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	Autógrafo nº 28.462

Projeto de lei nº 1209, de 2003

Autor: Deputado Vicente Cândido - PT



A Assembleia Legislativa do 

Estado de São Paulo decreta:
Artigo 1o - Os Municípios do Estado de São Paulo poderão adquirir bens, que integrarão o patrimônio público municipal ou serão utilizados nas prestações de serviços públicos em prol da comunidade, sem a incidência do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, de que trata o artigo 155, II, da Constituição Federal, e o conseqüente destaque na respectiva nota fiscal.

Artigo 2o - Todas as aquisições e pagamentos a serem realizados sem a incidência do ICMS deverão ser feitos pelo preço de mercado, com subtração do valor do ICMS sobre elas incidente.

Artigo 3o - As operações de ICMS que tiverem os Municípios Paulistas como consumidores finais realizar-se-ão sem o destaque e conseqüente pagamento do ICMS, com a manutenção integral do crédito para o contribuinte fornecedor, industrial ou comerciante.

§1º - É assegurada ao contribuinte fornecedor de produtos aos Municípios Paulistas a manutenção e utilização integral do crédito de ICMS sobre outras operações pela empresa.

§2º - Feita a dedução do imposto e havendo excedente, ou nos casos de impossibilidade de utilização em outras operações, o contribuinte poderá requerer o processamento de crédito acumulado de ICMS, conforme procedimento estatuído no RICMS, e apropriar o crédito para aquisição de materiais, insumos ou transferência a estabelecimentos interdependentes.

Artigo 4o - O inciso III do artigo 71 do Decreto nº  45.490, de 30 de novembro de 2000, que aprova o regulamento do ICMS, passa a ter a seguinte redação:

“III - operação ou prestação realizada sem o pagamento do imposto, tais como imunidade, isenção ou não incidência com manutenção de crédito, ou, ainda, abrangida pelo regime jurídico da substituição tributária com retenção antecipada do imposto ou do diferimento.” (NR)

Artigo 5o - No caso do estabelecimento fornecedor de mercadorias a Municípios paulistas exercer somente atividade comercial, fica a ele autorizada a aquisição de mercadorias com a transferência do crédito acumulado aos vendedores.

Parágrafo único - É acrescentado o seguinte § 6o ao artigo 73 do Decreto nº 45.490, de 30 de novembro de 2000, que aprova o regulamento do ICMS:

“§ 6o - Somente os estabelecimentos comerciais que fornecerem mercadorias aos Municípios paulistas poderão, com a transferência do crédito acumulado, adquirir mercadorias de sua comercialização.” (NR)

Artigo 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 19 de agosto de 2009.

_________________________________,  1º Vice-Presidente

CONTE LOPES                    no exercício da Presidência
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